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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº  

2137931-74.2024.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que são agravantes -------

----------------------, --------------------------------, ------------------------------ e -------------

-----------------------------------, é agravado ----------------------------------------------. 

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 

Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Conheceram 

em parte do recurso e, na parte conhecida, negaram-lhe provimento. V.U., de 

conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão. 

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CARLOS ABRÃO 

(Presidente) E THIAGO DE SIQUEIRA. 

São Paulo, 6 de junho de 2024. 

CÉSAR ZALAF 

Relator 

Assinatura Eletrônica 

VOTO Nº 8445 

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2137931-74.2024.8.26.0000 

COMARCA: SÃO PAULO  24ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL 

AGRAVANTES: ----------------------------- e OUTROS 

AGRAVADO: ------------------------------------------- 

JUIZ PROLATOR: CLAUDIO ANTONIO MARQUESI 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO.  
PENHORA DE ATIVOS FINANCEIROS DAS CONTAS 

DOS EXECUTADOS. DECISÃO QUE REJEITOU A 

ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE.  
IRRESIGNAÇÃO. ALGAÇÃO DE 

IMPENHORABILIDADE POR SE TRATAR DE VALORES 

ABAIXO DE 40 SALÁRIOS-MÍNIMOS.  
TODAVIA, PENHORA QUE DEVE SER MANTIDA.  
ÔNUS DO DEVEDOR DE COMPROVAR A NATUREZA 

JURÍDICA DO VALOR DEPOSITADO, DO QUE NÃO SE 

DESINCUMBIU. EXCESSO DE PENHORA.  
 MATÉRIA  NÃO  ANALISADA  PELA  DECISÃO  
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RECORRIDA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DECISÃO 

MANTIDA.  RECURSO NÃO PROVIDO, NA PORÇÃO 

CONHECIDA. 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto ------------

------------------- e OUTROS, contra r. decisão de fls. 247/250, proferida em Ação de 

Execução que lhes promove ---------------------------------------------------, que rejeitou a 

impugnação à penhora apresentada pelos agravantes. 

Agravam os executados. Afirmam que a quantia de 40 

(quarenta) salários-mínimos bloqueada em contas de titularidade dos Recorrentes é 

impenhorável, conforme entendimento do C. STJ. Aduzem que o entendimento se 

estende à conta corrente e a outras aplicações financeiras, exceto quando comprovada 

a má-fé ou o abuso de direito do devedor. Subsidiariamente, pleiteiam o 

reconhecimento do excesso de penhora em vista do valor total bloqueado. Pleiteiam a 

reforma da decisão. 

Recurso tempestivo e regularmente processado sem a  

concessão de efeito suspensivo. Contraminuta pelo improvimento (fls. 53/68). 

É o relatório. 

Há questão que impede o conhecimento de parte do  

recurso e, quanto ao seu objeto, não merece ser provido, na porção conhecida. 

Trata-se na origem de ação de execução movida por  

------------------------------------------------------ em face de ----------------------- e 

OUTROS, e lastreada na Cédula de Crédito Bancário nº 00012654-000, buscando a 

satisfação de crédito no valor de R$ 176.899,43. 

Determinada a pesquisa Sisbajud, obteve-se êxito em  
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encontrar a quantia de R$252.893,74. Após a impugnação pelo Executado, sobreveio 

a r. decisão agravada indeferindo a pretensão de desbloqueio deste valor, com o 

seguinte fundamento: 

Por isso, embora não se desconheça que há julgados na 

Corte Superior considerando impenhoráveis os valores 

poupados pelo devedor, seja em caderneta de poupança, 

conta corrente, fundo de investimentos ou em papel-

moeda, até o limite de quarenta salários mínimos, 

insiste-se em adotar interpretação restritiva do art. 833 

do Código de Processo Civil, limitando sua aplicação 

apenas para hipóteses de penhora que recaia 

exclusivamente em conta-poupança, e desde que esta 

mantenha sua natureza legal. Para as demais situações, 

a impenhorabilidade deve ser avaliada casuisticamente, 

a fim de proteger apenas as quantias comprovadamente 

destinadas à subsistência do executado. A adoção de 

posicionamento diverso, não se tratando de tema 

definido em sede de recursos repetitivos ou enunciados 

das Cortes Superiores, é uma expressão do princípio da 

liberdade de convicção motivada de um órgão 

jurisdicional integrante do Poder Judiciário. Ainda que 

se empreste interpretação extensiva ao comando do art. 

833, inc. X do Código de Processo Civil, a fim de 

abranger quantias depositadas em outras espécies de 

contas bancárias além da caderneta de poupança, não 

se pode distanciar da finalidade da norma. A regra da 

impenhorabilidade visa a assegurar a dignidade do 

devedor, e não a criar expedientes para protegê-lo 

genericamente de seus credores. 

A irresignação não prospera. 
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O entendimento adotado de que a impenhorabilidade  

prevista no artigo 833, X, do CPC, segundo posição pacífica do Superior Tribunal de 

Justiça, deve ser estendida para proteger valores mantidos em conta corrente ou 

aplicações financeiras, não se acolhe. 

Diferentemente, o C. Superior Tribunal de Justiça  

possui entendimento completamente distinto, no sentido de que os valores “poupados”, 

ainda que em conta corrente, fundo de investimentos ou até mesmo em  

papel-moeda são impenhoráveis, desde que demonstrado que os valores bloqueados 

contam com caráter de “reserva financeira”. Nesse sentido, merece destaque trecho 

do seguinte julgado: 

“(...) Nos termos dos precedentes citados pela própria 

agravante (AgInt no REsp nº 1.886.463/RS e AgInt no 

AREsp nº 1.512.613/MG), a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que são 

impenhoráveis os valores de até 40 (quarenta) salários 

mínimos poupados ou mantidos pelo devedor em 

contacorrente ou em outras aplicações. Em outras 

palavras, a atual jurisprudência desta Corte Superior 

não distingue entre se tratar de conta-corrente ou 

contapoupança para o fim de verificação da 

impenhorabilidade dos valores ali depositados (artigo 

833, X, do CPC/2015), sendo necessário demonstrar 

apenas que se trata da única reserva em nome do 

devedor. (...)” (AgInt no REsp 1914004/DF, Rel.  

 Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔASCUEVA,  

TERCEIRA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe  

03/09/2021) 

Acerca da interpretação extensiva da proteção conferida  
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aos valores de até 40 (quarenta) salários mínimos poupados pelo devedor, importante 

trazer à baila trecho de voto proferido pelo Ministro Luis Felipe Salomão (EREsp 

1330567/RS,  SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/12/2014, DJe 19/12/2014): 

“(...) Avançando no tema, a Segunda Seção passou a 

analisar a regra do art. 649, X, do CPC, que dispõe 

também serem absolutamente impenhoráveis: X - até o 

limite de 40 (quarenta) salários mínimos, a quantia 

depositada em caderneta de poupança.  

A Seção concluiu, por maioria, no julgamento antes 

mencionado, ser possível ao devedor poupar valores sob 

a proteção da impenhorabilidade no patamar de até 40 

(quarenta) salários mínimos, não apenas aqueles 

depositados em cadernetas de poupança, devendo ser 

incluída na proteção legal a quantia depositada em 

conta-corrente ou fundos de investimento, bem como 

aquela guardada em papelmoeda. 

Para tanto, preconizou que "a regra de 

impenhorabilidade estatuída no inciso X do art. 649 do 

CPC merece interpretação extensiva, para alcançar 

pequenas reservas de capital poupadas, e não apenas os 

depósitos em caderneta de poupança".  

Confira-se o trecho da ementa, novamente:  

Reveste-se, todavia, de impenhorabilidade a quantia de 

até quarenta salários mínimos poupada, seja ela 

mantida em papel-moeda; em conta-corrente; aplicada 

em caderneta de poupança propriamente dita ou em 

fundo de investimentos, e ressalvado eventual abuso, 

má-fé, ou fraude, a ser verificado caso a caso, de acordo 

com as circunstâncias da situação concreta em 

julgamento (inciso X do art. 649) (...)” 
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No mesmo sentido, merece destaque Decisão proferida  

pela 21ª Câmara de Direito Privado deste Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo, no julgamento do Recurso de Agravo de Instrumento nº  

2114374-34.2019.8.26.0000, relatado pelo Desembargador Itamar Gaino, julgado em 

11/09/2019: 

“Penhora - Contas correntes - Quantias inferiores a 

quarenta salários mínimos. Descabe acolher alegação 

de impenhorabilidade de quantias inferiores a quarenta 

salários mínimos, localizadas em contas correntes, se 

inexistente demonstração de que se cuidam das únicas 

importâncias destinadas a garantir um mínimo 

existencial. Recurso não provido.” 

Com elevado respeito às posições contrárias, a  

impenhorabilidade reconhecida por Lei, referente a quantias em limite inferior a 40 

(quarenta) salários mínimos, correspondem a situações de verdadeira formação de 

“fundo de reserva”, efetiva poupança, cabendo aos devedores o ônus de 

comprovar essa natureza jurídica dos valores penhorados, ônus do qual os 

Executados não se desincumbiram, já que não trouxeram aos autos qualquer 

documento que comprovassem a alegação de que este valor era destinado ao seu 

sustento ou reserva para emergências. 

Portanto, não basta interpretar que qualquer valor,  

abaixo de 40 salários-mínimos, depositados em conta corrente/poupança, não podem 

ser penhorados. A natureza dos valores depositados deve ser de efetiva poupança, de 

forma que a penhora deve ser mantida. 

Nesta intelecção tem se manifestado este E. Tribunal: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. Decisão agravada que indeferiu o 
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desbloqueio de valores localizados nas contas dos 

executados. Insurgência do executado. Descabimento. 

Precedente do STJ reconhecendo a impenhorabilidade 

de valores poupados pelo devedor, seja em caderneta de 

poupança, conta corrente, fundo de investimentos ou em 

papel-moeda, até o limite de 40 salários mínimos, que 

não tem caráter vinculante. Impenhorabilidade 

afastada. Decisão mantida. Recurso desprovido.  

 (TJSP;  Agravo  de  Instrumento  

 2240438-50.2023.8.26.0000;  Relator  (a): Hertha  

Helena de Oliveira; Órgão Julgador: 2ª Câmara de  

Direito Privado; Foro Regional IV - Lapa - 4ª Vara  

Cível; Data do Julgamento: 09/10/2023; Data de  

Registro: 09/10/2023) 

Em relação à alegação de excesso de penhora, tal  

pedido não foi objeto de apreciação na decisão vergastada e tampouco objeto de 

embargos de declaração, de modo que descabe decisão a respeito da matéria, neste 

momento, sob pena de supressão de instância 

Para se evitar incidentes desnecessários, importante  

ressaltar que não está o órgão julgador obrigado a tecer considerações acerca de toda 

a argumentação deduzida pelas partes, senão aquelas que interfiram no deslinde da 

causa, o que se verificou no caso concreto.  

Ademais, para acesso às instâncias extraordinárias é  

desnecessária expressa menção a todos os dispositivos legais deduzidos pelas partes. 

De todo modo, registra-se que é pacífico o entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça no sentido de que “tratando-se de prequestionamento, é desnecessária a citação 

numérica dos dispositivos legais bastando que a questão posta tenha sido decidida” 

(ED em RMS nº 18205-SP, rel. Min. Felix Fischer, j. 18.04.2006).  

Ante o exposto, nego provimento ao recurso, na parte  
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conhecida. 

CÉSAR ZALAF 

Relator 


